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Audiéncia sobr e fetos sem cérebro sera no final de agosto

O Supremo Tribunal Federal faz nos proximos dias 26 e 28 de agosto e 4 de setembro audiéncia publica
para debater o aborto de feto anencéfalo. A iniciativa de organizar audiéncia publica partiu do ministro
Marco Aurélio, relator da Arguicéo de Descumprimento de Preceito Fundamental 54. Na acéo, a
Confederacéo Nacional dos Trabalhadores na Satlide (CNTS) pede que o aborto de fetos sem cérebro nédo
seja considerado crime.

E aterceiraaudiéncia publicafeito pelo STF. A primeira debateu as pesquisas com células-tronco
embrionarias, depois aprovadas pelo tribunal, e a segunda, aimportacdo de pneus usados, ainda sem
julgamento.

Dessavez, os especiadistas terdo 15 minutos para expor seu ponto de vista e juntar memoriais ao
processo. As sess0es acontecerdo a partir das 9h, na Sala de Sessbes da 12 Turmado STF.

As entidades e técnicos convidados a participar da audiéncia deverdo manifestar-se “ndo sd quanto a
matéria de fundo, mas também no tocante a conhecimentos especificos a extravasarem os limites do
proprio Direito”, informou Marco Aurélio.

No dia 26 de agosto, vao se manifestar a CNBB, algrega Universal do Reino de Deus, a Associacéo
Nacional Pro-Vidae Pro-Familiae a ONG Catdlicas pelo Direito de Decidir.

No dia 28, ser&o ouvidos representantes do Conselho Federal de Medicina (CFM), da Federagéo
Brasileira de Ginecologia e Obstetricia, da Sociedade Brasileira de Medicina Fetal, da Sociedade
Brasileira de Genética Clinica, da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciéncia, além do deputado
José Aristodemo Pinotti (DEM-SP), especialista em pediatria, ginecologia, cirurgia e obstetricia e ex-
reitor da Universidade Estadual de Campinas (Unicamp).

Para o dia4 de setembro estdo previstas exposi¢des do Instituto de Bioética, Direitos Humanos e Género
(Anis); da Associagdo de Desenvolvimento da Familia (Adef); da Escola de Gente e da Rede Nacional
Feminista de Salde, Direitos Sexuais e Direitos Reprodutivos.

O ministro Marco Aurélio indeferiu pedido do Ministério Publico para que fossem ouvidos oito
professores sem especificacdo das respectivas areas de atuacdo. Segundo ele, arelacdo de entidades
convidadas “jarevela a audicdo sob os diversos angulos envolvidos na espécie”.

O quedizale

Os artigos 124 e 126 do Codigo Penal classificam como crime o aborto provocado pela gestante ou com
Seu consentimento (artigo 124), e pela agdo de terceiro, sem consentimento da gestante (artigo 126).
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No que se refere arelagdo médico-gestante, o artigo 128 do CPP prevé que ndo sera punido o médicoque
praticar aborto terapéutico nos casos em que hajarisco para a gestante ou caso de estupro, com 0
consentimento da gestante ou, se estafor incapaz, de seu representante legal (artigo 128).

Segundo literatura médica citada pela CNTS, feto anencéfalo é aguele de ma-formacgéo por defeito do
fechamento do tubo neural durante a gestacéo, que ndo apresenta os hemisférios cerebrais e o cortex. De
acordo com os estudos, um bebé nessas condigdes tem 65% de chance de ter morte intra-uterina e
sobrevida de, no méximo, algumas horas apods o parto.

Acdono STF

Na acdo no Supremo, a CNTS argumenta que a permanéncia de feto andmalo no Utero damée é
perigosa, podendo gerar danos a salide da gestante. Diz ainda que “impor a mulher o dever de carregar,
por nove meses, um feto que sabe, com plenitude de certeza, ndo sobrevivera, causa a gestante dor,
angustia e frustracéo, resultando em violéncia as vertentes da dignidade humana (artigo 5° da
Constituicéo Federal) — afisica, amoral e apsicologica— e em cerceio aliberdade e autonomia da
vontade, além de colocar em risco a saude”.

O processo chegou ao STF em 2004 e foi distribuido para o ministro Marco Aurélio em 17 de junho
daquele ano. Em decisdo liminar de julho de 2004, o ministro autorizou, liminarmente, o aborto de fetos
sem cérebro. Em outubro, essaliminar foi cassada pelo Plenario.

No curso do processo, diversas entidades pediram para ser admitidas como amicus curiae (interessados
Nno processo). Foi 0 caso, entre outras, da Conferéncia Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), seguida
pela organizacdo ndo-governamental (ONG) Catdlicas pelo Direito de Decidir, a Associacdo Nacional
Pro-Vida e Pro-Familia, entre outras.

No entanto, as institui¢des tiveram o pedido negado pelo ministro-relator, sob o argumento de que “néo
se enquadra no texto legal evocado pelarequerente’.

Ainda em 2004, o entéo procurador-geral da Republica, Claudio Fonteles, opinou contrariamente as
argumentactes da CNTS, o que gerou manifestacoes dos dois lados sobre a manutencéo ou néo davida
de fetos anencéfalos. Com isso, 0 ministro Marco Aurélio tomou a decisdo de fazer audiéncia publica
para ouvir as diversas opinides da sociedade e especialistas sobre 0 assunto.

Paraler a decisdo de convocar a audiéncia publica, clique aqui.
ADPF 54
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